
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145955 - SP 
(2026/0007182-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : B S T 
ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO - SP157756

LEONARDO MASSUD - SP141981
PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE - SP174084
RENATO LOSINSKAS HACHUL - SP307340
GIOVANNA ISABELE DE MORAES CUSTÓDIO - SP499712

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  VINCULADA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO
ART. 621 DO CPP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284
DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Em  recurso  especial  voltado  contra  acórdão  de
revisão criminal, é indispensável indicar, de forma clara
e específica, afronta a uma das hipóteses do  art. 621
do  CPP,  pois  tais  hipóteses  conformam  os
pressupostos  de  cabimento  e  de  exame  do  pleito
revisional. A mera invocação de matérias de mérito não
supre esse ônus argumentativo.
2. A ausência de indicação do art. 621 do CPP acarreta
deficiência substancial de fundamentação e impede a
exata  compreensão  da  controvérsia,  atraindo,  por
analogia, a incidência da Súmula n. 284 do STF, o que
obsta o conhecimento do recurso especial.
3.  Entende esta Corte Superior  de Justiça,  ademais,
que "[o] conhecimento da revisão criminal pelo Tribunal
de origem não dispensa a fundamentação específica
exigida  no  recurso  especial"  (AgRg  no  AREsp  n.
3.146.107/RJ,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  19/5/2026, DJEN  de
25/5/2026).
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  VINCULADA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO
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e específica, afronta a uma das hipóteses do  art. 621
do  CPP,  pois  tais  hipóteses  conformam  os
pressupostos  de  cabimento  e  de  exame  do  pleito
revisional. A mera invocação de matérias de mérito não
supre esse ônus argumentativo.
2. A ausência de indicação do art. 621 do CPP acarreta
deficiência substancial de fundamentação e impede a
exata  compreensão  da  controvérsia,  atraindo,  por
analogia, a incidência da Súmula n. 284 do STF, o que
obsta o conhecimento do recurso especial.
3.  Entende esta Corte Superior  de Justiça,  ademais,
que "[o] conhecimento da revisão criminal pelo Tribunal
de origem não dispensa a fundamentação específica
exigida  no  recurso  especial"  (AgRg  no  AREsp  n.
3.146.107/RJ,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  19/5/2026, DJEN  de
25/5/2026).
4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por B. S. T. contra a decisão

de fls. 696-703, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,

com fundamento na incidência da Súmula n. 284 do STF.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que é inaplicável a Súmula n.

284 do STF. Sustenta que se conheceu da revisão criminal e ela foi julgada no

mérito  pelo  Tribunal  de  origem,  razão pela  qual  não haveria  necessidade de

indicar violação do art. 621 do CPP no recurso especial.

Argumenta que houve afronta aos arts. 3º-A e 212 do CPP. Afirma que

a Magistrada de primeiro grau teria monopolizado a produção da prova oral, com

protagonismo  na  inquirição  das  testemunhas  e  do  acusado,  enquanto  o

Ministério Público não formulou perguntas. 

Defende  que  o  prejuízo  está  demonstrado,  pois  a  condenação  se

baseou na prova oral colhida por iniciativa do juízo. 

Expõe, ainda, que as matérias levadas ao recurso especial estavam

prequestionadas no acórdão da revisão criminal, incluindo a alegada violação da

Lei n. 13.431/2017 quanto à escuta especializada e ao depoimento especial.

Requer, ao final, o acolhimento do "agravo regimental para conhecer e

processar o recurso especial" (fl. 717) e, no mérito, anular a ação penal desde a

audiência de instrução, com restituição da liberdade para que responda solto à

nova instrução.

É o relatório.

VOTO

Registre-se,  inicialmente,  que  a  pretensão  recursal  não  merece

acolhimento, uma vez que os fundamentos apresentados no agravo regimental

não evidenciam haver equívoco na decisão recorrida, devendo ser mantida por

seus próprios fundamentos.

Conforme destacado na decisão monocrática, a conclusão da instância

de origem pela inadmissibilidade do recurso especial deve ser mantida.
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Consoante se extrai dos autos, o acórdão recorrido apreciou pedido de

revisão criminal, cujas hipóteses de cabimento, previstas no art. 621 do Código

de Processo Penal, são as seguintes:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I  -  quando  a  sentença  condenatória  for  contrária  ao  texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos,
exames ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou
autorize diminuição especial da pena.

Por  isso,  a  impugnação  do  recurso  especial  deve  se  voltar  para  a

demonstração de incorreta aplicação do referido  art.  621 do CPP, para que o

Superior Tribunal de Justiça analise se a conclusão tomada no âmbito de revisão

criminal deve ser revista.

É importante esclarecer que, da mesma forma que a revisão criminal

não  se  confunde  com uma  segunda  apelação,  o  recurso  especial  interposto

contra o acórdão que julga o pedido revisional  é diverso do recurso especial

interposto contra o julgamento da apelação, porquanto  mostra-se necessária a

precisa  indicação  de  uma  das  excepcionais  situações  que  autorizam  o

afastamento do trânsito em julgado.

Consequentemente, recursos  especiais  que  se  limitem  às

alegações  de  mérito,  sem  evidenciar  a  falha  do  Tribunal  ao  apreciar  o

pedido de revisão, são destituídos da necessária dialeticidade, aplicando-se

a Súmula n. 284 do STF, cabível quando a "deficiência na [...] fundamentação [do

recurso] não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Esse,  inclusive,  foi  o  entendimento  adotado pela  Terceira  Seção do

STJ, recentemente, no julgamento dos EREsp n. 2.199.574/SP. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  REPOSITÓRIO  OFICIAL  OU
AUTORIZADO DE JURISPRUDÊNCIA EM RELAÇÃO A UM DOS
JULGADOS  INDICADOS  COMO  PARADIGMA.  VÍCIO
SUBSTANCIAL.  ACÓRDÃO  EMBARGADO  QUE  MANTEVE
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR, NÃO CONHECENDO
DO  RECURSO  ESPECIAL  POR  ESBARRAR  NO  ÓBICE  DA
SÚMULA  284/STF.  IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO,  NOS
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  ACERCA  DO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  (REGRA
TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO). NECESSIDADE  DE
INDICAÇÃO  CLARA  E  ESPECÍFICA  DE  VIOLAÇÃO  AO
ART.  621 DO  CPP  NO  RECURSO  ESPECIAL  QUE  ATACA
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ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL.
SÚMULA  168/STJ. ALEGADA DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO À
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO  EM  RECURSO  ESPECIAL:  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO E DE SIMILITUDE
FÁTICA. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO CONTRA ATOS DOS PRÓPRIOS MEMBROS DESTA
CORTE. COMPETÊNCIA DO STF (ART. 102, INCISO I, ALÍNEA
"I", DA CF). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "a jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  e  no  art.  266, §  4º,  do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se
no sentido de que o recorrente, para comprovar a existência de
dissídio  em  Embargos  de  Divergência,  deve  proceder  às
seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação
de  cópias  do  inteiro  teor  dos  acórdãos  apontados  como
paradigmas;  c)  citação  do  repositório  oficial  autorizado  ou
credenciado  no  qual  eles  se  achem  publicados,  inclusive  em
mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede
mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte"
(AgRg nos EDcl nos EAREsp n.  1.896.051/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de
4/4/2023).
Situação  em  que  a  defesa  deixou  de  juntar  aos  autos,  no
momento da interposição de seus embargos de divergência,  o
inteiro teor de um dos três julgados indicados como paradigma.
2.  "É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  de  que  o  não
cumprimento dos requisitos para a demonstração da divergência
jurisprudencial  se  trata  de vício  substancial,  sendo incabível  a
concessão do prazo previsto no  art. 932, parágrafo único, c/c o
art. 1.029, § 3º, do CPC, que somente é aplicado aos casos em
que a parte deve sanar vício estritamente formal. Precedentes"
(AgInt nos EREsp n. 1.951.717/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Corte  Especial,  julgado  em  25/6/2024, DJe  de
1/7/2024). Precedentes.
3. Não se admitem embargos de divergência interpostos com o
objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação de regra
técnica de conhecimento de recurso especial, como é o caso do
enunciado n. 284 da Súmula do STF.
Hipótese  em  que  o  recurso  especial  não  chegou  a  ser
conhecido,  ao fundamento de que a  falta  de indicação de
violação  do  art.  621 do  CPP  no  recurso  especial  que  se
insurge contra julgado proferido em revisão criminal implica
em deficiência de fundamentação que obsta o conhecimento
do recurso, na forma do disposto na súmula 284 do STF.
4. Com efeito, a jurisprudência dominante desta Corte vem
reconhecendo que a ausência de indicação clara e precisa
de  violação  ao  art.  621 do  CPP  no  recurso  especial  que
impugna acórdão proferido em revisão criminal corresponde
a deficiência de fundamentação, autorizando a incidência do
óbice da súmula 284/STF.
Precedentes da Quinta Turma: AgRg no AREsp n. 2.734.267/SC,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
1/4/2025, DJEN de  8/4/2025; AgRg no AREsp n.  2.509.207/RS,
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relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
3/9/2024, DJe  de  6/9/2024; AgRg no  AREsp  n.  2.268.914/SP,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/8/2023, DJe de 18/8/2023;
AgRg no AREsp n.  1.947.310/RS, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/10/2021.
Precedentes  da  Sexta  Turma:  REsp  n.  2.199.574/SP,  relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
6/5/2025, DJEN de  9/5/2025; AgRg no AREsp n.  2.473.534/RJ,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em
20/2/2024, DJe de 27/2/2024; AgRg no AREsp n. 2.173.983/RS,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022.
Precedente  da  Terceira  Seção:  AgRg  no  EAREsp  n.
2.436.407/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª Seção
do STJ, unânime, julgado em 12/08/2025, DJEN de 18/08/2025.
Nessa linha, incide, no ponto, o óbice do enunciado n. 168 da
Súmula  do  STJ,  segundo  o  qual,  "Não  cabem  embargos  de
divergência,  quando  a  jurisprudência  do  tribunal  se  firmou  no
mesmo sentido do acordão embargado".
5. [...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  nos  EREsp  n.  2.199.574/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 4/9/2025, DJEN
de 11/9/2025 – grifei.)

Ademais:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO  ART. 621
DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de  recurso  especial  manejado  contra  acórdão  proferido  em
revisão criminal,  por  incidência da Súmula  284/STF,  diante de
deficiência de fundamentação.
2.  O  agravante  foi  condenado  por  homicídio  qualificado  e
homicídio  qualificado  tentado.  A  revisão  criminal  foi  julgada
parcialmente  procedente  para  reduzir  a  pena.  A  defesa,  no
recurso especial,  alegou violação aos arts.  59 e 68 do Código
Penal em virtude de manutenção de vetorial desfavorável e erro
no redimensionamento da pena-base, requerendo cassação do
acórdão.
3.  Nos  termos  da  decisão  agravada,  por  se  tratar  de  recurso
especial contra acórdão de revisão criminal, era imprescindível a
indicação clara e específica de afronta a uma das hipóteses do
art.  621 do  Código  de  Processo  Penal,  o  que  não  ocorreu,
tornando  inviável  a  compreensão  exata  da  controvérsia  e
atraindo, por analogia, a Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se,  em recurso
especial interposto contra acórdão proferido em revisão criminal,
basta a indicação de violação aos arts. 59 e 68 do Código Penal
para viabilizar o conhecimento do apelo, ou se é imprescindível a
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demonstração clara e específica de afronta ao art. 621 do Código
de Processo Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Em recurso especial  voltado contra  acórdão de revisão
criminal,  a  parte deve indicar,  de forma clara e específica,
afronta  a  uma  das  hipóteses  do  art.  621 do  Código  de
Processo  Penal,  pois  tais  hipóteses  conformam  os
pressupostos de cabimento e exame do pleito revisional; a
mera invocação dos arts. 59 e 68 do Código Penal não supre
esse ônus argumentativo.
6. A ausência de indicação do  art. 621 do Código de Processo
Penal  acarreta  deficiência  substancial  de  fundamentação  e
impede a exata compreensão da controvérsia, com aplicação da
Súmula 284/STF.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:  1. Em recurso especial  contra acórdão
proferido em revisão criminal,  é  indispensável  a  indicação
clara  e  específica  de  violação  ao  art.  621 do  Código  de
Processo Penal. 2. A ausência de indicação do  art.  621 do
Código  de  Processo  Penal  configura  deficiência  de
fundamentação  e  atrai  a  aplicação  da  Súmula  284/STF,
impedindo o conhecimento do recurso especial.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CP, arts. 59 e 68;
STF, Súmula 284.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  nos  EREsp  n.
2.199.574/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Terceira Seção, j. 4/9/2025, DJEN 11/9/2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.178.127/ES,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/6/2026, DJEN  de
23/6/2026 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.
FUNDAMENTAÇÃO  VINCULADA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO
ESPECÍFICA  DO  ART.  621 DO  CPP.  INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA,  DA  SÚMULA  284/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  não  conheceu  do
recurso  especial  por  deficiência  na  fundamentação,  ante  a
ausência de indicação clara e específica do inciso do art. 621 do
Código de Processo Penal que ampararia a ação revisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se,  em recurso
especial voltado contra acórdão proferido em revisão criminal, é
imprescindível a indicação clara e específica do inciso do art. 621
do Código  de  Processo  Penal  que  define  a  hipótese  legal  de
cabimento  da  ação  revisional,  sob  pena  de  incidência,  por
analogia, da Súmula 284/STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão criminal possui fundamentação vinculada, exigindo a
delimitação  precisa  da  hipótese  legal  de  cabimento  (erro
judiciário, prova nova ou contrariedade à evidência dos autos),
mediante indicação expressa do inciso do art. 621 do Código de
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Processo Penal.
4. A ausência de indicação clara e específica do inciso do
art. 621 do Código de Processo Penal configura deficiência
na fundamentação do recurso especial,  impedindo a exata
compreensão  da  controvérsia  e  atraindo,  por  analogia,  o
óbice da Súmula 284/STF.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Em recurso especial contra acórdão proferido em revisão
criminal, o recorrente deve indicar expressamente o inciso
do  art.  621 do  Código  de  Processo  Penal  que  ampara  a
pretensão revisional.  2. A ausência de indicação específica
do inciso do art. 621 do Código de Processo Penal configura
deficiência  de  fundamentação  e  enseja,  por  analogia,  a
incidência da Súmula 284/STF, obstando o conhecimento do
recurso.  3. A mera alegação de ilegalidades na dosimetria da
pena não supre a necessidade de delimitação da hipótese legal
de cabimento da revisão criminal.
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 621; STF, Súmula 284
Jurisprudência relevante citada: AREsp n.  2.880.907/GO, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
10/2/2026, DJEN de 19/2/2026; AgRg no AREsp n. 3.035.311/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
11/2/2026, DJEN de 19/2/2026; AgRg no AREsp n. 3.068.616/AL,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
11/2/2026, DJEN de 19/2/2026.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.176.947/RS,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/5/2026, DJEN  de
19/5/2026 – grifei.)

Tampouco prospera a alegação de ser desnecessária a demonstração

de violação do  art.  621 do Código de Processo Penal  pelo fato de a revisão

criminal ter sido conhecida pelo Tribunal de origem, porquanto o conhecimento

da ação revisional não dispensa a indicação específica, no recurso especial, do

dispositivo de lei federal tido por violado e da hipótese legal invocada. 

A propósito: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA
DO  ART.  621 DO  CPP.  SÚMULA  N.  284/STF.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo
para não conhecer do recurso especial.
2.  O  Agravante  sustenta  ser  desnecessária  a  indicação  do
art. 621 do Código de Processo Penal como dispositivo violado,
ao argumento de que a revisão criminal foi conhecida no Tribunal
de Justiça, devendo ser processado o recurso especial.
3. A decisão agravada negou conhecimento ao recurso especial
por deficiência na fundamentação, com incidência da Súmula n.
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284 do Supremo Tribunal Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  em recurso
especial  interposto  contra  acórdão  em  revisão  criminal,  há
necessidade de indicar, de forma clara e específica, a violação ao
art.  621 do  Código  de  Processo  Penal  e  a  hipótese  de  seus
incisos configurada no caso; e (ii) saber se o conhecimento da
revisão  criminal  pelo  Tribunal  de  origem  dispensa  o  ônus  de
fundamentação específica no recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A revisão criminal possui caráter excepcional e fundamentação
vinculada,  somente  admitida  nas  hipóteses  expressamente
previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, o que impõe
à defesa o ônus de indicar a hipótese legal aplicável.
5. As  razões  do  recurso  especial  não  indicam,  de  modo
claro, específico e direto, a afronta ao art. 621 do Código de
Processo Penal, mas revelam pretensão de rejulgamento da
causa,  configurando  deficiência  na  fundamentação  e
atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.
6. O  conhecimento  da  revisão  criminal  pelo  Tribunal  de
origem não supre  a  exigência  de  indicação específica,  no
recurso especial,  do dispositivo legal  federal  violado e  da
hipótese legal invocada.
7.  Inexistência,  no  agravo  regimental,  de  argumentos  aptos  a
afastar os fundamentos da decisão agravada, impondo-se a sua
manutenção.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  revisão  criminal  exige  fundamentação  vinculada  e  a
indicação da hipótese legal  prevista no  art.  621 do Código de
Processo  Penal.  2.  O  recurso  especial  interposto  em  revisão
criminal deve indicar, de forma clara e específica, a violação ao
art. 621 do Código de Processo Penal, sob pena de incidência da
Súmula  n.  284/STF por  deficiência  na  fundamentação.  3. O
conhecimento da revisão criminal  pelo Tribunal  de origem
não dispensa a fundamentação específica exigida no recurso
especial. Dispositivos relevantes citados:
CPP,  art. 621, I e II; STF, Súmula 284 Jurisprudência relevante
citada:STJ,  AgRg  no  AREsp  3.111.564/SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 03.03.2026; STJ, AgRg nos EDcl no
AgRg no AREsp  2.679.374/RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, j. 11.03.2025; STJ, AgRg no AREsp 1.947.310/RS,
Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.
19.10.2021.
(AgRg no AREsp n. 3.146.107/RJ, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 25/5/2026 –
grifei.)

Por  fim, ad  argumentandum  tantum,  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior é firme no sentido de que "a inquirição de testemunhas pelo Juiz

constitui  apenas nulidade relativa e  que o  reconhecimento  de  tal  nulidade

exige a prévia demonstração de efetivo prejuízo, conforme disposto no art. 563
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do CPP" (AgRg no HC n.  825.983/SC,  relator  Ministro  Teodoro Silva Santos,

Sexta Turma, julgado em  26/2/2024, DJe de  5/3/2024), o que não ocorreu na

espécie.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0007182-0 AREsp 3.145.955 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009886220248260363  15006225120218260363  23050531520248260000  
9886220248260363  988622024826036315006225120218260363

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B S T 
ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO  - SP157756

 LEONARDO MASSUD  - SP141981
 PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE  - SP174084
 RENATO LOSINSKAS HACHUL  - SP307340

ADVOGADA : GIOVANNA ISABELE DE MORAES CUSTÓDIO  - SP499712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B S T 
ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO  - SP157756

 LEONARDO MASSUD  - SP141981
 PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE  - SP174084
 RENATO LOSINSKAS HACHUL  - SP307340

ADVOGADA : GIOVANNA ISABELE DE MORAES CUSTÓDIO  - SP499712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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